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ContextualizaContextualizaççãoão

Projeto Projeto ““Apoio Apoio ààs Pols Polííticas Pticas Púúblicas na blicas na ÁÁrea rea 
de Meio Ambientede Meio Ambiente””
FormulaFormulaçção e Implementaão e Implementaçção de Polão de Polííticas ticas 
PPúúblicas Compatblicas Compatííveis com os Princveis com os Princíípios de pios de 
Desenvolvimento SustentDesenvolvimento Sustentáávelvel
Apoio a ImplementaApoio a Implementaçção e Avaliaão e Avaliaçção do ão do 
Programa Nacional de Meio AmbientePrograma Nacional de Meio Ambiente
Qualidade na Gestão do Fundo Nacional do Qualidade na Gestão do Fundo Nacional do 
Meio AmbienteMeio Ambiente



OBJETIVOSOBJETIVOS
Desenvolver uma metodologia capaz de ser replicada Desenvolver uma metodologia capaz de ser replicada 
posteriormente em outras avaliaposteriormente em outras avaliaççõesões a serem realizadas a serem realizadas 
pelo Grupo Assessor de Planejamento e Avaliapelo Grupo Assessor de Planejamento e Avaliaçção no que ão no que 
tange ao cumprimento e avaliatange ao cumprimento e avaliaçção das resoluão das resoluçções ões 
CONAMACONAMA
Realizar uma avaliaRealizar uma avaliaçção referente ao cumprimento de 10 ão referente ao cumprimento de 10 
decisões, diretrizes decisões, diretrizes e/oue/ou normas tnormas téécnicas emanadas pelo cnicas emanadas pelo 
CONAMACONAMA
Conhecer a efetividade das aConhecer a efetividade das açções propostas pelo ões propostas pelo 
CONAMA em termos da polCONAMA em termos da políítica ptica púública de meio blica de meio 
ambienteambiente
Tomar conhecimento de possTomar conhecimento de possííveis fatores limitantes e veis fatores limitantes e 
propor alternativas de melhoria nas apropor alternativas de melhoria nas aççõesões



Etapas de Trabalho Etapas de Trabalho 
11ªª -- Agrupamento e seleAgrupamento e seleçção das resoluão das resoluççõesões
22ªª -- SeleSeleçção de critão de critéérios e indicadores a serem rios e indicadores a serem 
utilizados na avaliautilizados na avaliaççãoão
33ªª -- Discussão da proposta tDiscussão da proposta téécnica com Grupo cnica com Grupo 
AssessorAssessor
44ªª -- AvaliaAvaliaçção da efetividade das resoluão da efetividade das resoluçções ões 
selecionadas selecionadas 
55ªª -- SistematizaSistematizaçção das informaão das informaççõesões
66ªª -- Discussão do trabalho e avaliaDiscussão do trabalho e avaliaçção dos ão dos 
resultados em Plenresultados em Plenááriorio



Agrupamento TemAgrupamento Temáático das Resolutico das Resoluççõesões

Grupo 1 Grupo 1 –– ÁÁreas Protegidas, Biomas e Gestão reas Protegidas, Biomas e Gestão 
da Biodiversidade (4 resoluda Biodiversidade (4 resoluçções)ões)
Grupo 2 Grupo 2 –– Qualidade da Qualidade da ÁÁgua e Controle da gua e Controle da 
PoluiPoluiçção do Ar e Sonora (3 resoluão do Ar e Sonora (3 resoluçções)ões)
Grupo 3 Grupo 3 –– Gestão de ResGestão de Resííduos Perigosos e duos Perigosos e 
Licenciamento Ambiental (3 resoluLicenciamento Ambiental (3 resoluçções)ões)



Agrupamento Temporal das ResoluAgrupamento Temporal das Resoluççõesões

Grupo 1 Grupo 1 –– De 1984 a 1990 (3 resoluDe 1984 a 1990 (3 resoluçções)ões)
Grupo 2 Grupo 2 –– De 1991 a 1999 (3 resoluDe 1991 a 1999 (3 resoluçções)ões)
Grupo 3Grupo 3-- De 2000 a 2006 (4 resoluDe 2000 a 2006 (4 resoluçções)ões)



AvaliaAvaliaçção da efetividade das ão da efetividade das 
resoluresoluçções CONAMAões CONAMA

Entrevistas, questionEntrevistas, questionáários e pesquisas em rios e pesquisas em 
banco de dados especbanco de dados especííficosficos

PPúúblico alvo: blico alvo: óórgãos executivos da polrgãos executivos da políítica tica 
nacional de meio ambiente, setor nacional de meio ambiente, setor 
empresarial e sociedade civil (empresarial e sociedade civil (ONGONG´́ss, , 
OSCIPOSCIP´́ss e Universidades)e Universidades)



SeleSeleçção de critão de critéérios e indicadoresrios e indicadores
Os indicadores de efetividade das resoluOs indicadores de efetividade das resoluçções deverão ser ões deverão ser 
expressos como entradas, saexpressos como entradas, saíídas e resultadosdas e resultados
As entradas referemAs entradas referem--se as medidas relativas aos recursos se as medidas relativas aos recursos 
humanos e financeiros, os materiais e equipamentos, enfim a humanos e financeiros, os materiais e equipamentos, enfim a 
infrainfra--estrutura disponestrutura disponíível e alocada em funvel e alocada em funçção da observaão da observaçção ão 
de determinada resolude determinada resoluççãoão
As saAs saíídas serão consideradas as adas serão consideradas as açções resultantes do esforões resultantes do esforçço o 
das entradas, como por exemplo, o ndas entradas, como por exemplo, o núúmero de inspemero de inspeçções ões 
realizadas ou o nrealizadas ou o núúmero de autuamero de autuaçções executadasões executadas
Os Os resultados são aqueles provenientes das saresultados são aqueles provenientes das saíídas e deverão das e deverão 
refletir os possrefletir os possííveis resultados intermediveis resultados intermediááriosrios ou finaisou finais



FLUXOGRAMAFLUXOGRAMA

ENTRADAS
Recursos humanos

Recursos financeiros
Materiais e equipamentos
Infra-estrutura disponível

SAIDAS
Número de inspeções realizadas
Número de autuações emitidas

Número de empresas licenciadas

RESULTADOS
Mudanças nas praticas das empresas
Redução dos incidentes ambientais

Criação de UC´s
Melhoria da qualidade do ar

Redução da emissão de poluentes

PESQUISA
Questionários
Entrevistas

Banco de Dados

AVALIAÇAO
Indicadores do setor governamental

Indicadores do setor empresarial
Indicadores da sociedade civil

Desempenho da resolução



RESOLURESOLUÇÇÕES AVALIADASÕES AVALIADAS
N° Resolução Grupo Caracterização N° votos

1°
303/2002 -
302/2002 -
369/2006

Áreas Protegidas Parâmetros, definições e limites das APP's. 
Define critério para intervenção em APP's. 31

2° 20/1986 - 357/2005 Qualidade da água

Dispõe sobre a classificação das águas doces, 
salobras e salinas do Território Nacional. 
Classificação dos corpos d'água, seu 
enquadramento e estabelece condições e padrões 
de lançamento de efluentes da água. 17

3º 13/1990 Áreas Protegidas
Referentes às atividades desenvolvidas no 
entorno de UC's. 14

4º 237/1997 Licenciamento 
Ambiental

Procedimentos e critérios de licenciamento 
ambiental. 14

5º 009/1987 Licenciamento 
Ambiental

Audiências públicas no licenciamento 
ambiental. 13



RESOLURESOLUÇÇÕES AVALIADASÕES AVALIADAS

6° 267/2000 Produtos Perigosos Proíbe o uso de gases que destruam a 
camada de ozônio 8

7º

003/1990 -
18/1986 -
008/1993

Qualidade do ar

Define padrões de qualidade do ar 
(PRONAR). Define o programa de controle 
da poluição de ar por veículos automotores e 
os limites de emissão de poluentes 
(PROCONVE)

12

8º 010/1988 Áreas Protegidas Regulamentação das APA's 7

9º 279/2001 Licenciamento 
Ambiental

estabelece o licenciamento ambiental de 
PCH's 4

10º 307/2002 Produtos Perigosos Define a gestão de resíduos da construção 
civil 3



IndicadoresIndicadores
ResRes. 302/303 de 2002 e 369/2006. 302/303 de 2002 e 369/2006

Objeto:Objeto:
Dispõe sobre os parâmetros, definiDispõe sobre os parâmetros, definiçções e limites das ões e limites das APP'sAPP's. . 
Define os critDefine os critéérios para intervenrios para intervençção em ão em APP'sAPP's..
Entradas:Entradas:
Existência de estrutura de fiscalizaExistência de estrutura de fiscalizaçção das ão das APP`sAPP`s nos nos óórgãos rgãos 
estaduais e federais de meio ambiente.estaduais e federais de meio ambiente.
NNúúmero de municmero de municíípios com apios com açção de fiscalizaão de fiscalizaçção de ão de ááreas reas 
legalmente protegidas e combate as atividades ilegais ali legalmente protegidas e combate as atividades ilegais ali 
praticadas.praticadas.
% de empresas que adotaram procedimentos associados a % de empresas que adotaram procedimentos associados a 
gestão ambientalgestão ambiental
% de empresas que declaram ter investido em prote% de empresas que declaram ter investido em proteçção do ão do 
meio ambientemeio ambiente



IndicadoresIndicadores
ResRes. 302/303 de 2002 e 369/2006. 302/303 de 2002 e 369/2006

SaSaíídas:das:
EvoluEvoluçção temporal do não temporal do núúmero de autuamero de autuaçções emitidas por ões emitidas por óórgãos rgãos 
executivos da polexecutivos da políítica nacional de meio ambiente em funtica nacional de meio ambiente em funçção de ão de 
interferência em interferência em ÁÁreas de Preservareas de Preservaçção Permanente ão Permanente –– APP.APP.
Existência de planos de uso do entorno de reservatExistência de planos de uso do entorno de reservatóórios e rios e 
delimitadelimitaçção de ão de APPAPP´́ss (reservat(reservatóórios) em rios) em ááreas controladas por reas controladas por 
empresas pempresas púúblicas ou privadasblicas ou privadas
EvoluEvoluçção temporal do não temporal do núúmero de licenmero de licençças emitidas envolvendo a as emitidas envolvendo a 
intervenintervençção ou a supressão de vegetaão ou a supressão de vegetaçção em ão em APPAPP´́ss
Resultados:Resultados:
NNúúmero de municmero de municíípios com ocorrência de degradapios com ocorrência de degradaçção de ão de ááreas reas 
legalmente protegidaslegalmente protegidas
NNúúmero de municmero de municíípios com apios com açções de recuperaões de recuperaçção de ão de ááreas reas 
degradadas em degradadas em APPAPP´́ss
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. 302/303 de 2002 e 369/2006. 302/303 de 2002 e 369/2006

Existência de infraExistência de infra--estrutura para fiscalizaestrutura para fiscalizaçção das APPão das APP’’s nas OEMAs nas OEMA’’s e s e 
no IBAMAno IBAMA
20% dos um munic20% dos um municíípios brasileiros realizam atividades relacionadas a pios brasileiros realizam atividades relacionadas a 
fiscalizafiscalizaçção de APPão de APP’’s s -- IBGEIBGE
75% das empresas entrevistadas na sondagem especial de meio ambi75% das empresas entrevistadas na sondagem especial de meio ambiente ente 
da CNI declararam ter adotado procedimentos de gestão ambiental da CNI declararam ter adotado procedimentos de gestão ambiental para para 
atender a regulamentaatender a regulamentaçção ambiental e 79% das empresas declararam ter ão ambiental e 79% das empresas declararam ter 
realizados investimentos em proterealizados investimentos em proteçção ambientalão ambiental
Numero de autuaNumero de autuaçções em APPões em APP’’s e de licens e de licençças para intervenas para intervençção ainda não ão ainda não 
foram registradasforam registradas
O IBAMA tem solicitado dos diferentes empreendimentos a execuO IBAMA tem solicitado dos diferentes empreendimentos a execuçção de ão de 
planos ambientais de uso e conservaplanos ambientais de uso e conservaçção do entorno dos reservatão do entorno dos reservatóórios e a rios e a 
delimitadelimitaçção de APPão de APP’’ss
9% dos munic9% dos municíípios brasileiros apontaram problemas relacionados a pios brasileiros apontaram problemas relacionados a 
degradadegradaçção de ão de ááreas legalmente protegidas consideradas como reas legalmente protegidas consideradas como ááreas de reas de 
preservapreservaçção permanente e que 27% dos municão permanente e que 27% dos municíípios brasileiros pios brasileiros 
implementaram aimplementaram açções de recuperaões de recuperaçção ambiental e recomposião ambiental e recomposiçção da ão da 
cobertura vegetal nativa, incluindocobertura vegetal nativa, incluindo--se ai as matas ciliares e manguezaisse ai as matas ciliares e manguezais



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 20/1986 e 357/200520/1986 e 357/2005

Objeto:Objeto:
Dispõe sobre a classificaDispõe sobre a classificaçção dos corpos ão dos corpos d'd'ááguagua e diretrizes e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 
condicondiçções e padrões de lanões e padrões de lanççamento de efluentes.amento de efluentes.
Entradas:Entradas:
Existência de estrutura de fiscalizaExistência de estrutura de fiscalizaçção / monitoramento dos ão / monitoramento dos 
recursos hrecursos híídricos nos dricos nos óórgãos executivos da polrgãos executivos da políítica nacional de tica nacional de 
meio ambiente, agência de meio ambiente, agência de ááguas e concessionguas e concessionáárias de servirias de serviçços os 
ligadas ao abastecimento de ligadas ao abastecimento de ááguagua
AdoAdoçção de ão de ííndices para avaliar a qualidade da ndices para avaliar a qualidade da ááguagua
NNíível de investimento das empresas em protevel de investimento das empresas em proteçção ambientalão ambiental



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 20/1986 e 357/200520/1986 e 357/2005

SaSaíídas:das:
NNúúmero de inspemero de inspeçções relacionadas ao monitoramento da ões relacionadas ao monitoramento da 
qualidade da qualidade da áágua realizadas por gua realizadas por óórgãos executivos da polrgãos executivos da políítica tica 
nacional de meio ambiente, agência de nacional de meio ambiente, agência de ááguas e concessionguas e concessionáárias rias 
de servide serviçços ligadas ao abastecimento de os ligadas ao abastecimento de ááguagua
Existência de informaExistência de informaçções sistematizadas sobre a qualidade da ões sistematizadas sobre a qualidade da 
áágua nos gua nos óórgãos gestores dos recursos hrgãos gestores dos recursos híídricosdricos
Resultados:Resultados:
Percentual de municPercentual de municíípios que realizam o tratamento de esgotos pios que realizam o tratamento de esgotos 
domdoméésticossticos
NNúúmero de municmero de municíípios que declararam a ocorrência de pios que declararam a ocorrência de 
poluipoluiçção dos recursos hão dos recursos híídricosdricos
Melhoria da qualidade da Melhoria da qualidade da áágua nos corpos hgua nos corpos híídricos receptores dricos receptores 
de efluentesde efluentes
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 20/1986 e 357/200520/1986 e 357/2005

InformaInformaçções incipientes ou mesmo inexistente sobre a qualidade da ões incipientes ou mesmo inexistente sobre a qualidade da 
áágua no pais, apenas 9 unidades da federagua no pais, apenas 9 unidades da federaçção possuem sistemas de ão possuem sistemas de 
monitoramento da qualidade da monitoramento da qualidade da áágua consideradas gua consideradas óótimos ou muito timos ou muito 
bons, 5 possuem sistemas considerados bons ou regulares e 13 bons, 5 possuem sistemas considerados bons ou regulares e 13 
apresentam sistemas fracos ou incipientesapresentam sistemas fracos ou incipientes
A Rede A Rede HidrometeorolHidrometeorolóógicagica Nacional conta com 1671 pontos de Nacional conta com 1671 pontos de 
monitoramento da qualidade da monitoramento da qualidade da áágua. Deste total 485 (29%) estão sob gua. Deste total 485 (29%) estão sob 
responsabilidade da ANA e os demais 1186 (71%) dividemresponsabilidade da ANA e os demais 1186 (71%) dividem--se entre se entre 
outras 24 entidades estaduais e federaisoutras 24 entidades estaduais e federais
As redes estaduais contam com cerca de 1500 pontos de As redes estaduais contam com cerca de 1500 pontos de 
monitoramento que analisam de 3 a 50 parâmetros relacionados a monitoramento que analisam de 3 a 50 parâmetros relacionados a 
qualidade da qualidade da áágua, dependendo da unidade da federagua, dependendo da unidade da federaççãoão
Parâmetros avaliados: pH, Parâmetros avaliados: pH, turbidezturbidez, condutividade el, condutividade eléétrica, temperatura trica, temperatura 
e oxigênio dissolvido, ale oxigênio dissolvido, aléém da determinam da determinaçção da vazão. ão da vazão. 
Apenas a região sudeste possui uma condiApenas a região sudeste possui uma condiçção adequada de ão adequada de 
monitoramento da qualidade da monitoramento da qualidade da áágua. As demais regiões apresentamgua. As demais regiões apresentam--se se 
bastante inferiores neste quesito, com destaque para as regiões bastante inferiores neste quesito, com destaque para as regiões norte e norte e 
nordestenordeste



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 20/1986 e 357/200520/1986 e 357/2005

Existência do Existência do ÍÍndice de Qualidade das ndice de Qualidade das ÁÁguas guas –– IQA, atualmente IQA, atualmente 
utilizado por 10 unidades da federautilizado por 10 unidades da federaçção, desenvolvido para avaliar a ão, desenvolvido para avaliar a 
qualidade da qualidade da áágua, tendo como determinante principal sua utilizagua, tendo como determinante principal sua utilizaçção ão 
para o abastecimento ppara o abastecimento púúblicoblico
Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento BSegundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Báásico 58% dos distritos sico 58% dos distritos 
avaliados não possuem rede coletora de esgotos, apenas 14% do avaliados não possuem rede coletora de esgotos, apenas 14% do 
universo universo amostralamostral possui sistema de coleta com tratamento de efluentes possui sistema de coleta com tratamento de efluentes 
do esgotamento sanitdo esgotamento sanitáário, 84,6% dos distritos que não possuem rio, 84,6% dos distritos que não possuem 
sistemas de tratamento de esgotos fazem seus lansistemas de tratamento de esgotos fazem seus lanççamentos nos rios, amentos nos rios, 
com destaque para as regiões norte e sudeste (93,8% e 92,3%)com destaque para as regiões norte e sudeste (93,8% e 92,3%)
Tendência de crescimento no investimento das empresas em proteTendência de crescimento no investimento das empresas em proteçção ão 
ao meio ambiente, onde a maior parte das empresas investiram atao meio ambiente, onde a maior parte das empresas investiram atéé 3% 3% 
do seu faturamento em medidas de protedo seu faturamento em medidas de proteçção ao meio ambiente e quase ão ao meio ambiente e quase 
a totalidade das grandes empresas realizaram este tipo de investa totalidade das grandes empresas realizaram este tipo de investimentoimento
Segundo a Pesquisa de InformaSegundo a Pesquisa de Informaçções Bões Báásicas Municipais 2002 38% dos sicas Municipais 2002 38% dos 
municmunicíípios brasileiros apontaram a ocorrência de poluipios brasileiros apontaram a ocorrência de poluiçção dos recursos ão dos recursos 
hhíídricos, sendo que quase a totalidade dos municdricos, sendo que quase a totalidade dos municíípios com mais de pios com mais de 
500.000 habitantes apresentaram este tipo de impacto ambiental 500.000 habitantes apresentaram este tipo de impacto ambiental 



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 13/199013/1990

Objeto:Objeto:
Dispõe sobre normas referentes Dispõe sobre normas referentes ààs atividades desenvolvidas no s atividades desenvolvidas no 
entorno das entorno das UC'sUC's..
Entradas:Entradas:
Existência de estrutura de fiscalizaExistência de estrutura de fiscalizaçção e licenciamento nos ão e licenciamento nos 
óórgãos responsrgãos responsááveis pela gestão das veis pela gestão das UCUC´́ss
SaSaíídas:das:
NNúúmero de licenmero de licençças emitidas envolvendo a autorizaas emitidas envolvendo a autorizaçção dos ão dos 
óórgãos responsrgãos responsááveis pela gestão das veis pela gestão das UCUC´́ss
Existência de uma lista de atividades produtivas que possam Existência de uma lista de atividades produtivas que possam 
afetar a biota em determinada unidade de conservaafetar a biota em determinada unidade de conservaççãoão
Resultados:Resultados:
NNúúmero de municmero de municíípios que declararam degradapios que declararam degradaçção em ão em UCUC´́ss
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 13/199013/1990

Existência de estrutura de fiscalizaExistência de estrutura de fiscalizaçção e licenciamento no ão e licenciamento no 
IBAMA (DILIC), que IBAMA (DILIC), que éé responsresponsáável pelo licenciamento das vel pelo licenciamento das 
atividades que possam afetar a biota dentro do raio de 10 km atividades que possam afetar a biota dentro do raio de 10 km 
das das UCUC´́ss federais consideradas de protefederais consideradas de proteçção integralão integral
Existência de uma lista de atividades ou empreendimentos Existência de uma lista de atividades ou empreendimentos 
sujeitos ao licenciamento ambiental, Anexo 1 da resolusujeitos ao licenciamento ambiental, Anexo 1 da resoluçção 237 ão 237 
de 1997de 1997
Segundo IBGE 20 % dos municSegundo IBGE 20 % dos municíípios brasileiros declararam pios brasileiros declararam 
algum tipo de degradaalgum tipo de degradaçção ambiental em ão ambiental em ááreas legalmente reas legalmente 
protegidas, os municprotegidas, os municíípios de maior porte ficaram com os pios de maior porte ficaram com os 
maiores maiores ííndices (72% para os municndices (72% para os municíípios com mais de 500.000 pios com mais de 500.000 
habitantes e 57 % para os munichabitantes e 57 % para os municíípios entre 100.000 e 500.000)pios entre 100.000 e 500.000)



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 237/1997237/1997

Objeto:Objeto:
Dispõe sobre a revisão e complementaDispõe sobre a revisão e complementaçção dos procedimentos e ão dos procedimentos e 
critcritéérios utilizados para o licenciamento ambiental.rios utilizados para o licenciamento ambiental.
Entradas:Entradas:
Existência de estrutura de licenciamento nos Existência de estrutura de licenciamento nos óórgãos rgãos 
responsresponsááveis pela execuveis pela execuçção da polão da políítica nacional de meio tica nacional de meio 
ambienteambiente
NNúúmero de municmero de municíípios com competência para realizar o pios com competência para realizar o 
licenciamento ambientallicenciamento ambiental
Percentual de empresas ou empreendimentos que adotaram Percentual de empresas ou empreendimentos que adotaram 
procedimentos gerenciais relacionados a gestão ambiental e procedimentos gerenciais relacionados a gestão ambiental e 
realizaram investimentos em proterealizaram investimentos em proteçção ambientalão ambiental



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 237/1997237/1997

SaSaíídas:das:
Existência de informaExistência de informaçções sistematizadas sobre o ões sistematizadas sobre o 
licenciamento ambientallicenciamento ambiental
NNúúmero de licenmero de licençças emitidasas emitidas
Percentual de empresas ou empreendimentos que jPercentual de empresas ou empreendimentos que jáá realizaram realizaram 
algum tipo de licenciamento ambientalalgum tipo de licenciamento ambiental
Resultados:Resultados:
Percentual de empresas que acusaram algum tipo de problema Percentual de empresas que acusaram algum tipo de problema 
no processo de licenciamento ambientalno processo de licenciamento ambiental
NNúúmero de municmero de municíípios que acusaram problemas relacionados a pios que acusaram problemas relacionados a 
poluipoluiçção da ão da áágua, ar ou solo por empreendimentos passgua, ar ou solo por empreendimentos passííveis de veis de 
licenciamento.licenciamento.
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 237/1997237/1997

Existência de infraExistência de infra--estrutura para o licenciamento ambiental no estrutura para o licenciamento ambiental no 
IBAMA e OEMAIBAMA e OEMA’’ss
21% dos munic21% dos municíípios brasileiros com competência estabelecida pios brasileiros com competência estabelecida 
na na áárea ambiental e 11% dos municrea ambiental e 11% dos municíípios brasileiros com pios brasileiros com 
acordos de competência para realizar o licenciamento acordos de competência para realizar o licenciamento 
ambientalambiental
75,5% das empresas adotaram procedimentos relacionados a gestão 75,5% das empresas adotaram procedimentos relacionados a gestão 
ambiental (referencia 2007), as principais motivaambiental (referencia 2007), as principais motivaçções foram: atender ões foram: atender 
aos regulamentos ambientais, a conformidade com a polaos regulamentos ambientais, a conformidade com a políítica social tica social 
da empresa e de atender as exigências do processo de licenciamenda empresa e de atender as exigências do processo de licenciamento to 
ambientalambiental
ExistenciaExistencia do Portal Nacional de Licenciamento Ambiental do do Portal Nacional de Licenciamento Ambiental do 
MinistMinistéério do Meio Ambiente voltado para a divulgario do Meio Ambiente voltado para a divulgaçção de ão de 
informainformaçções sobre o licenciamento ambiental em âmbito nacionalões sobre o licenciamento ambiental em âmbito nacional
EvoluEvoluçção do numero de licenão do numero de licençças ambientais emitidas pelo IBAMA as ambientais emitidas pelo IBAMA 
(145 em 2003, 222 em 2004, 237 em 2005 e 237 em 2006)(145 em 2003, 222 em 2004, 237 em 2005 e 237 em 2006)



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 237/1997237/1997

A pesquisa Sondagem Especial sobre Meio Ambiente da CNI, A pesquisa Sondagem Especial sobre Meio Ambiente da CNI, 
revelou que 84% do total das empresas entrevistadas jrevelou que 84% do total das empresas entrevistadas jáá realizaram realizaram 
algum tipo de procedimento relacionado ao licenciamento algum tipo de procedimento relacionado ao licenciamento 
ambiental, sendo que deste total, 79,3% deste total acusou algumambiental, sendo que deste total, 79,3% deste total acusou algum
tipo de problema no processo de licenciamento ambientaltipo de problema no processo de licenciamento ambiental
Principais problemas encontrados pelas empresas: demora na anPrincipais problemas encontrados pelas empresas: demora na anáálise lise 
–– 66,9%, custo para atender as exigências do 66,9%, custo para atender as exigências do óórgão ambiental rgão ambiental ––
52,0%, atender aos crit52,0%, atender aos critéérios trios téécnicos exigidos cnicos exigidos –– 42,6%, custo para 42,6%, custo para 
preparapreparaçção de estudos e projetos ão de estudos e projetos –– 39,0%, identificar especialistas 39,0%, identificar especialistas 
no assunto no assunto –– 15,6% e outros 15,6% e outros –– 4,0%4,0%
33% dos munic33% dos municíípios brasileiros apresentaram ocorrência de poluipios brasileiros apresentaram ocorrência de poluiçção ão 
do solo, 38% dos municdo solo, 38% dos municíípios apresentaram ocorrência de poluipios apresentaram ocorrência de poluiçção ão 
dos recursos hdos recursos híídricos, 22% dos municdricos, 22% dos municíípios declararam ter havido a pios declararam ter havido a 
poluipoluiçção atmosfão atmosféérica por atividades passiveis de serem licenciadasrica por atividades passiveis de serem licenciadas



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 09/198709/1987

Objeto:Objeto:
Dispõe sobre a realizaDispõe sobre a realizaçção de audiências pão de audiências púúblicas no processo de blicas no processo de 
licenciamento ambiental.licenciamento ambiental.
Entradas:Entradas:
Existência de estrutura de licenciamento nos Existência de estrutura de licenciamento nos óórgãos responsrgãos responsááveis veis 
pela execupela execuçção da polão da políítica nacional de meio ambientetica nacional de meio ambiente
Existência de procedimentos especExistência de procedimentos especííficos para a realizaficos para a realizaçção de ão de 
audiências paudiências púúblicasblicas
SaSaíídas:das:
NNúúmero de audiências pmero de audiências púúblicas realizadasblicas realizadas
Resultados:Resultados:
NNíível de importância das audiências pvel de importância das audiências púúblicas na condublicas na conduçção de ão de 
processos de licenciamento ambientalprocessos de licenciamento ambiental
NNíível de participavel de participaçção da sociedade civil nas audiências pão da sociedade civil nas audiências púúblicasblicas
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 09/198709/1987

Existência de recursos humanos e materiais nas OEMAExistência de recursos humanos e materiais nas OEMA’’s e no s e no 
IBAMA voltados ao atendimento das demandas relacionadas ao IBAMA voltados ao atendimento das demandas relacionadas ao 
licenciamento ambiental, dentre elas a realizalicenciamento ambiental, dentre elas a realizaçção de audiências ão de audiências 
ppúúblicasblicas
Existência de procedimentos especExistência de procedimentos especííficos como a publicaficos como a publicaçção do ão do 
edital de realizaedital de realizaçção da audiência no Dião da audiência no Diáário Oficial da União e em rio Oficial da União e em 
jornal regional ou local de grande circulajornal regional ou local de grande circulaçção, rão, ráádios e faixas, com dios e faixas, com 
indicaindicaçção de data, hora e local do eventoão de data, hora e local do evento
InInúúmeras audiências pmeras audiências púúblicas realizadas pelo IBAMA nos anos de blicas realizadas pelo IBAMA nos anos de 
2005, 2006 e 20072005, 2006 e 2007
Alto nAlto níível de importância do instrumento por representar o principal vel de importância do instrumento por representar o principal 
canal de participacanal de participaçção das comunidades envolvidas nas decisões em ão das comunidades envolvidas nas decisões em 
nníível local do licenciamento de determinados empreendimentosvel local do licenciamento de determinados empreendimentos
Ainda não foi avaliado o nAinda não foi avaliado o níível de participavel de participaçção da sociedade civil nas ão da sociedade civil nas 
audiências publicasaudiências publicas



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 267/2000267/2000

Objeto:Objeto:
ProProííbe o uso de gases que destruam a camada de ozôniobe o uso de gases que destruam a camada de ozônio
Entradas:Entradas:
Existência de estrutura responsExistência de estrutura responsáável pela fiscalizavel pela fiscalizaçção do uso de ão do uso de 
substancias controladas pelo Protocolo de Montrealsubstancias controladas pelo Protocolo de Montreal
SubstituiSubstituiçção de equipamentos e adequaão de equipamentos e adequaçção tecnolão tecnolóógica das empresas gica das empresas 
que utilizam substâncias controladas pelo Protocolo de Montrealque utilizam substâncias controladas pelo Protocolo de Montreal
SaSaíídas:das:
Planos e Programas de eliminaPlanos e Programas de eliminaçção do uso de substancias controladas ão do uso de substancias controladas 
pelo Protocolo de Montrealpelo Protocolo de Montreal
Percentual de empresas atendidas pelos Planos e Programas de Percentual de empresas atendidas pelos Planos e Programas de 
eliminaeliminaçção do uso de substancias controladas pelo Protocolo de ão do uso de substancias controladas pelo Protocolo de 
MontrealMontreal
Resultados:Resultados:
Consumo de substancias controladas pelo Protocolo de MontrealConsumo de substancias controladas pelo Protocolo de Montreal
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 267/2000267/2000

Existência de estrutura no IBAMA, denominada Setor Ozônio, que Existência de estrutura no IBAMA, denominada Setor Ozônio, que éé
responsresponsáável pela fiscalizavel pela fiscalizaçção em não em níível nacional do uso das vel nacional do uso das 
substancias controladas pelo Protocolo de Montrealsubstancias controladas pelo Protocolo de Montreal
DisponibilizaDisponibilizaçção de aproximadamente de US$ 55 milhões, ão de aproximadamente de US$ 55 milhões, 
provenientes de um fundo internacional gerido pelo Governo provenientes de um fundo internacional gerido pelo Governo 
Federal, para atender mais de 300 empresas com relaFederal, para atender mais de 300 empresas com relaçção as suas ão as suas 
necessidades especnecessidades especííficas relacionadas a adequaficas relacionadas a adequaçção tecnolão tecnolóógica, gica, 
substituisubstituiçção de equipamentos e de processos fabrisão de equipamentos e de processos fabris
Existência do Plano Nacional de EliminaExistência do Plano Nacional de Eliminaçção de ão de CFCCFC´́ss, coordenado , coordenado 
pelo MMA em conjunto com o PNUD e o Programa Nacional de pelo MMA em conjunto com o PNUD e o Programa Nacional de 
EliminaEliminaçção do Brometo de ão do Brometo de MetilaMetila, coordenado pelo MMA em , coordenado pelo MMA em 
conjunto com a UNIDOconjunto com a UNIDO
Todas as metas propostas no Protocolo de Montreal para reduTodas as metas propostas no Protocolo de Montreal para reduçção do ão do 
consumo de substancias capazes de destruir a camada de ozônio consumo de substancias capazes de destruir a camada de ozônio 
foram atingidas antes do tempo previstoforam atingidas antes do tempo previsto



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 18/1986, 03/1990 e 08/199318/1986, 03/1990 e 08/1993

Objeto:Objeto:
Define padrões de qualidade do ar (PRONAR). Define o programa Define padrões de qualidade do ar (PRONAR). Define o programa 
de controle da poluide controle da poluiçção de ar por veão de ar por veíículos automotores e os limites culos automotores e os limites 
de emissão de poluentes (PROCONVE)de emissão de poluentes (PROCONVE)
Entradas:Entradas:
Existência de sistemas de monitoramento da qualidade do ar nos Existência de sistemas de monitoramento da qualidade do ar nos 
grandes centros urbanos (rede nacional de monitoramento da grandes centros urbanos (rede nacional de monitoramento da 
qualidade do ar)qualidade do ar)
SubstituiSubstituiçção de equipamentos e adequaão de equipamentos e adequaçção tecnolão tecnolóógica das empresas gica das empresas 
responsresponsááveis pelas emissões de material particulado na atmosferaveis pelas emissões de material particulado na atmosfera
SubstituiSubstituiçção de equipamentos e adequaão de equipamentos e adequaçção tecnolão tecnolóógica das empresas gica das empresas 
que produzem veque produzem veíículos e combustculos e combustííveisveis



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 18/1986, 03/1990 e 08/199318/1986, 03/1990 e 08/1993

SaSaíídas:das:
NNúúmero de municmero de municíípios que acusaram problemas relacionados a pios que acusaram problemas relacionados a 
poluipoluiçção do arão do ar
AvaliaAvaliaçção temporal do não temporal do núúmero de autuamero de autuaçções do ões do óórgão ambiental rgão ambiental 
devido a poluidevido a poluiçção do arão do ar
Percentual de empresas fabricantes de vePercentual de empresas fabricantes de veíículos automotores culos automotores 
cadastradas pelo IBAMA no PROCONVEcadastradas pelo IBAMA no PROCONVE
Resultados:Resultados:
PercepPercepçção da melhoria da qualidade do ar nos grandes centros ão da melhoria da qualidade do ar nos grandes centros 
urbanosurbanos
EvoluEvoluçção temporal do volume de emissão dos gases poluentes ão temporal do volume de emissão dos gases poluentes 
contidos nas emissões veicularescontidos nas emissões veiculares
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 18/1986, 03/1990 e 08/199318/1986, 03/1990 e 08/1993

85 munic85 municíípios brasileiros declararam ter implantado / operado estapios brasileiros declararam ter implantado / operado estaçções ões 
de monitoramento da qualidade do ar, com a concentrade monitoramento da qualidade do ar, com a concentraçção destes ão destes 
dispositivos nos municdispositivos nos municíípios que concentram maiores densidades pios que concentram maiores densidades 
populacionaispopulacionais
Segundo dados da Pesquisa de InformaSegundo dados da Pesquisa de Informaçções Bões Báásicas Municipais 2002, sicas Municipais 2002, 
1.224 munic1.224 municíípios informaram ter havido ocorrências relacionadas a pios informaram ter havido ocorrências relacionadas a 
poluipoluiçção atmosfão atmosféérica, o que corresponde a 22 % dos municrica, o que corresponde a 22 % dos municíípios pios 
brasileirosbrasileiros
Segundo a Pesquisa PercepSegundo a Pesquisa Percepçções Sobre Meio Ambiente e Qualidade do ões Sobre Meio Ambiente e Qualidade do 
Ar em Capitais Brasileiras, percebeAr em Capitais Brasileiras, percebe--se que, a poluise que, a poluiçção atmosfão atmosféérica rica éé
tida como o maior problema ambiental dentre as capitais pesquisatida como o maior problema ambiental dentre as capitais pesquisadas, das, 
com excecom exceçção da cidade de Recife. Segundo a mesma pesquisa a ão da cidade de Recife. Segundo a mesma pesquisa a 
perceppercepçção dos moradores das capitais avaliadas ão dos moradores das capitais avaliadas éé de que a qualidade de que a qualidade 
do ar estdo ar estáá piorando em suas cidadespiorando em suas cidades
As principais causas da degradaAs principais causas da degradaçção da qualidade do ar, segundo IBGE: ão da qualidade do ar, segundo IBGE: 
as queimadas, as vias não pavimentadas, a atividade industrial eas queimadas, as vias não pavimentadas, a atividade industrial e por por 
fim vefim veíículos automotores. Todavia a poluiculos automotores. Todavia a poluiçção veicular ão veicular éé tida como a tida como a 
principal causa da poluiprincipal causa da poluiçção do ar de acordo com a percepão do ar de acordo com a percepçção da ão da 
populapopulaçção residente nos grandes centros urbanosão residente nos grandes centros urbanos



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 18/1986, 03/1990 e 08/199318/1986, 03/1990 e 08/1993

Com relaCom relaçção a qualidade dos combustão a qualidade dos combustííveis lveis lííquidos percebequidos percebe--se que se que 
houve um investimento por parte dos fabricantes no sentido de houve um investimento por parte dos fabricantes no sentido de 
atender as exigências de qualidade das novas tecnologias atender as exigências de qualidade das novas tecnologias 
introduzidas nos veintroduzidas nos veíículosculos
Com relaCom relaçção a adequaão a adequaçção tecnolão tecnolóógica promovida pelas empresas gica promovida pelas empresas 
fabricantes de vefabricantes de veíículos avaliouculos avaliou--se, segundo dados do PROCONVE, se, segundo dados do PROCONVE, 
que os investimentos realizados pelas empresas na engenharia que os investimentos realizados pelas empresas na engenharia 
automobilautomobilíística e na instalastica e na instalaçção de laboratão de laboratóórios de controle de rios de controle de 
emissões, foram capazes de atender as especificaemissões, foram capazes de atender as especificaçções relacionadas ões relacionadas 
aos limites de emissão fixados pela resoluaos limites de emissão fixados pela resoluççãoão
ComparandoComparando--se a reduse a reduçção do volume de emissão dos gases dos ão do volume de emissão dos gases dos 
modelos de vemodelos de veíículos a gasolina e a culos a gasolina e a áálcool, fabricados em 2005, em lcool, fabricados em 2005, em 
relarelaçção aos anteriores a 1986, quando iniciou a atuaão aos anteriores a 1986, quando iniciou a atuaçção do ão do 
PROCONVE, observaPROCONVE, observa--se uma reduse uma reduçção de mais de 90 % na ão de mais de 90 % na 
concentraconcentraçção de todos os poluentes avaliadosão de todos os poluentes avaliados



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 10/198810/1988

Objeto:Objeto:
Dispõe sobre a regulamentaDispõe sobre a regulamentaçção das ão das APA'sAPA's
Entradas:Entradas:
Existência de estrutura fExistência de estrutura fíísica e humana nos sica e humana nos óórgãos rgãos 
responsresponsááveis pela gestão das veis pela gestão das APAAPA´́ss
SaSaíídas:das:
Percentual das Percentual das APAAPA´́ss Federais e Estaduais com planos de Federais e Estaduais com planos de 
manejo e zoneamento ambiental definidasmanejo e zoneamento ambiental definidas
Existência de Zonas de Vida Silvestre nas Existência de Zonas de Vida Silvestre nas APAAPA´́ss Federais e Federais e 
EstaduaisEstaduais
Resultados:Resultados:
ProteProteçção e conservaão e conservaçção dos ecossistemas existentesão dos ecossistemas existentes
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 279/2001279/2001

Objeto:Objeto:
Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental simplifiEstabelece procedimentos para o licenciamento ambiental simplificado de cado de 
empreendimentos elempreendimentos eléétricos com pequeno potencial de impacto ambiental tricos com pequeno potencial de impacto ambiental --
PCH'sPCH's
Entradas:Entradas:
Existência de estrutura de licenciamento ambiental para o setor Existência de estrutura de licenciamento ambiental para o setor eleléétricotrico
SaSaíídas:das:
NNúúmero de licenmero de licençças Pras Préévias e de Instalavias e de Instalaçção envolvendo o licenciamento ão envolvendo o licenciamento 
ambiental simplificado de ambiental simplificado de PCHPCH´́ss
Numero de LicenNumero de Licençças de Instalaas de Instalaçção obtidas com atrasoão obtidas com atraso
EvoluEvoluçção temporal do não temporal do núúmero de Relatmero de Relatóórios Ambientais Simplificados rios Ambientais Simplificados --
RASRAS
Resultados:Resultados:
Numero de Numero de PCHPCH´́ss sem impedimentos relacionados ao licenciamento sem impedimentos relacionados ao licenciamento 
ambiental para sua entrada em operaambiental para sua entrada em operaççãoão
Celeridade na obtenCeleridade na obtençção de licenão de licençças relacionadas a empreendimentos as relacionadas a empreendimentos 
eleléétricos com pequeno potencial de impacto ambientaltricos com pequeno potencial de impacto ambiental
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 279/2001279/2001

110 Pequenas Centrais Hidroel110 Pequenas Centrais Hidroeléétricas tricas –– PCHPCH´́ss em implantaem implantaçção no ão no 
Brasil com autorizaBrasil com autorizaçção para a sua implantaão para a sua implantaçção, ou seja, possuem as ão, ou seja, possuem as 
licenlicençças pras préévias e de instalavias e de instalaçção, indicando a existência, em não, indicando a existência, em níível vel 
federal e estadual, de estrutura especfederal e estadual, de estrutura especíífica nos fica nos óórgãos ambientais rgãos ambientais 
voltada para o licenciamento do setor elvoltada para o licenciamento do setor eléétricotrico
Deste total somente 6 PCHDeste total somente 6 PCH’’s apresentaram problemas relacionados a s apresentaram problemas relacionados a 
atrasos na obtenatrasos na obtençção da licenão da licençça de instalaa de instalaçção, o que perfaz um total ão, o que perfaz um total 
de 5% dos empreendimentos com atraso em funde 5% dos empreendimentos com atraso em funçção do processo de ão do processo de 
licenciamento ambientallicenciamento ambiental
Somente 20 Somente 20 PCHPCH´́ss (18%) sem nenhum impedimento para sua (18%) sem nenhum impedimento para sua 
entrada em operaentrada em operaçção, ou seja, com licenão, ou seja, com licençças ambientais vigentes e as ambientais vigentes e 
obras civis iniciadasobras civis iniciadas
48 PCH48 PCH’’s apresentam algum tipo de impedimento para sua entrada s apresentam algum tipo de impedimento para sua entrada 
em operaem operaçção (44 %) e 42 ão (44 %) e 42 PCHPCH´́ss apresentam graves impedimentos apresentam graves impedimentos 
para sua entrada em operapara sua entrada em operaçção (38 %) do total de ão (38 %) do total de PCHPCH´́ss autorizadas autorizadas 
pela ANEELpela ANEEL



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 307/2002307/2002

Objeto:Objeto:
Estabelece diretrizes, critEstabelece diretrizes, critéérios e procedimentos para a gestão rios e procedimentos para a gestão 
de resde resííduos da construduos da construçção civilão civil
Entradas:Entradas:
Existência de fontes de financiamento para as empresas da Existência de fontes de financiamento para as empresas da 
construconstruçção civil e setor pão civil e setor púúblico voltadas para gerenciamento de blico voltadas para gerenciamento de 
resresííduos.duos.
Existência de estrutura de fiscalizaExistência de estrutura de fiscalizaçção e licenciamento para as ão e licenciamento para as 
ááreas de beneficiamento e destinareas de beneficiamento e destinaçção final de resão final de resííduos nos duos nos 
óórgãos executivos da polrgãos executivos da políítica nacional de meio ambiente.tica nacional de meio ambiente.
Existência de certificaExistência de certificaçção para empresas e de normas tão para empresas e de normas téécnicas cnicas 
direcionadas ao gerenciamento de resdirecionadas ao gerenciamento de resííduos da construduos da construçção civil.ão civil.



IndicadoresIndicadores
ResRes. n. nºº 307/2002307/2002

SaSaíídas:das:
% de empresas que estão certificadas na categoria A do % de empresas que estão certificadas na categoria A do 
PBQPH no BrasilPBQPH no Brasil
Existência de planos integrados de gerenciamento de resExistência de planos integrados de gerenciamento de resííduos duos 
da construda construçção civil elaborados pelos estados, municão civil elaborados pelos estados, municíípios e pelo pios e pelo 
DFDF
Resultados:Resultados:
% de munic% de municíípios que realizam o gerenciamento dos respios que realizam o gerenciamento dos resííduos da duos da 
construconstruçção civilão civil
NNúúmero de municmero de municíípios com problemas relacionados a pios com problemas relacionados a 
disposidisposiçção inadequada de resão inadequada de resííduos sduos sóólidoslidos
Conhecimento da resoluConhecimento da resoluçção por parte da sociedade civilão por parte da sociedade civil



AvaliaAvaliaççãoão
ResRes. n. nºº 307/2002307/2002

Com relaCom relaçção a existência de linhas de crão a existência de linhas de créédito voltadas ao dito voltadas ao 
gerenciamento de resgerenciamento de resííduos da construduos da construçção civil verificouão civil verificou--se que a se que a 
Caixa Econômica Federal possui duas linhas de crCaixa Econômica Federal possui duas linhas de créédito especificas, dito especificas, 
uma voltada para o setor puma voltada para o setor púúblico representado pelos Estados, blico representado pelos Estados, 
MunicMunicíípios e DF e outra destinada pios e DF e outra destinada ààs empresas ligadas a construs empresas ligadas a construçção ão 
civil.civil.
O foco da primeira linha de financiamento O foco da primeira linha de financiamento éé fornecer condifornecer condiçções para ões para 
que o setor pque o setor púúblico (estados, municblico (estados, municíípios e o DF) possa implementar pios e o DF) possa implementar 
o Plano Integrado de Gerenciamento de Reso Plano Integrado de Gerenciamento de Resííduos e a segunda duos e a segunda 
objetiva implantar aobjetiva implantar açções ligadas a reduões ligadas a reduçção, reuso e reciclagem dos ão, reuso e reciclagem dos 
resresííduos nas empresas de construduos nas empresas de construçção civil (projeto de gerenciamento ão civil (projeto de gerenciamento 
de resde resííduos)duos)
Não foram avaliados ainda a existência de infra estrutura especiNão foram avaliados ainda a existência de infra estrutura especifica fica 
para fiscalizapara fiscalizaçção e licenciamento das atividades beneficiamento e ão e licenciamento das atividades beneficiamento e 
destinadestinaçção final de resão final de resííduos da construduos da construçção civil, assim como a ão civil, assim como a 
existência de planos de gerenciamento integrados de resexistência de planos de gerenciamento integrados de resííduos da duos da 
construconstruçção civilão civil
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Existência de normas tExistência de normas téécnicas publicadas pela ABNT destinadas ao cnicas publicadas pela ABNT destinadas ao 
gerenciamento de resgerenciamento de resííduos da construduos da construçção civil. As normas da ABNT ão civil. As normas da ABNT 
são 15.112, 15113, 15114, 15115, 15116 publicadas em 2004são 15.112, 15113, 15114, 15115, 15116 publicadas em 2004
PercebePercebe--se que a maior parte das empresas qualificadas no PBQPH se que a maior parte das empresas qualificadas no PBQPH 
encontramencontram--se dentro do nse dentro do níível A, revelando uma mudanvel A, revelando uma mudançça de postura a de postura 
por parte das empresas construtoras no que se refere a gestão por parte das empresas construtoras no que se refere a gestão 
ambiental desses empreendimentosambiental desses empreendimentos
Existência de iniciativas voltadas a implementaExistência de iniciativas voltadas a implementaçção de sistemas de ão de sistemas de 
gerenciamento de resgerenciamento de resííduos da construduos da construçção civil nas cidades ão civil nas cidades 
brasileiras, exemplos: São Paulo, Londrina, Belo Horizonte, brasileiras, exemplos: São Paulo, Londrina, Belo Horizonte, 
FlorianFlorianóópolis, Fortaleza, Salvador, Uberaba e Rio de Janeiropolis, Fortaleza, Salvador, Uberaba e Rio de Janeiro
Ao avaliarmos a baixa mAo avaliarmos a baixa méédia per dia per capitacapita nacional de geranacional de geraçção de ão de 
resresííduos da construduos da construçção civil (118,1 ão civil (118,1 t/1000t/1000 hab/anohab/ano), pode), pode--se inferir se inferir 
que, a carência de sistematizaque, a carência de sistematizaçção das informaão das informaçções e a falta de ões e a falta de 
controle das operacontrole das operaçções de coleta e destinaões de coleta e destinaçção final, subestima a real ão final, subestima a real 
capacidade de geracapacidade de geraçção deste tipo de resão deste tipo de resííduo nas cidades brasileirasduo nas cidades brasileiras
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Com relaCom relaçção ão ààs unidades de processamento de ress unidades de processamento de resííduos sduos sóólidos, a lidos, a 
Pesquisa Diagnostico do Manejo de ResPesquisa Diagnostico do Manejo de Resííduos Sduos Sóólidos Urbanos 2004 lidos Urbanos 2004 
aponta que 36% das unidades cadastradas pertencem ao grupo em aponta que 36% das unidades cadastradas pertencem ao grupo em 
que a disposique a disposiçção final ão final éé o solo (lixões, aterros controlados e aterros o solo (lixões, aterros controlados e aterros 
sanitsanitáários), sendo que 49% destas unidades não possuem rios), sendo que 49% destas unidades não possuem 
impermeabilizaimpermeabilizaçção da base e 11 % não fazem recobrimentoão da base e 11 % não fazem recobrimento
Segundo dados da Pesquisa de InformaSegundo dados da Pesquisa de Informaçções Bões Báásicas Municipais sicas Municipais 
2002 do IBGE, percebe2002 do IBGE, percebe--se que a disposise que a disposiçção inadequada de resão inadequada de resííduos duos 
ssóólidos urbanos, de uma forma geral, tem apresentado inlidos urbanos, de uma forma geral, tem apresentado inúúmeros meros 
impactos ambientais nos municimpactos ambientais nos municíípios brasileiros, mais notadamente pios brasileiros, mais notadamente 
nos municnos municíípios com maior densidade populacionalpios com maior densidade populacional
44% dos munic44% dos municíípios brasileiros declararam fazer a fiscalizapios brasileiros declararam fazer a fiscalizaçção e ão e 
combate ao despejo inadequado de rescombate ao despejo inadequado de resííduos sduos sóólidos, 12 % dos lidos, 12 % dos 
municmunicíípios apresentam a formapios apresentam a formaçção de consão de consóórcio intermunicipal rcio intermunicipal 
voltado para a disposivoltado para a disposiçção de resão de resííduos sduos sóólidos e apenas 3 % dos lidos e apenas 3 % dos 
municmunicíípios brasileiros possuem legislapios brasileiros possuem legislaçção ambiental especifica na ão ambiental especifica na 
áárea de resrea de resííduos sduos sóólidoslidos
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RealizaRealizaçção de entrevistas, via telefone, com Presidentes, ão de entrevistas, via telefone, com Presidentes, 
Coordenadores, Diretores ou TCoordenadores, Diretores ou Téécnicos Ambientais de Organizacnicos Ambientais de Organizaçções ões 
Não Governamentais Não Governamentais ––ONGONG’’s, Organizas, Organizaçções da Sociedade Civil de ões da Sociedade Civil de 
Interesse PInteresse Púúblico blico –– OSCIPOSCIP’’s, als, aléém de Universidadesm de Universidades
Total de 170 instituiTotal de 170 instituiçções contatadas em todo o pais (norte ões contatadas em todo o pais (norte –– 26, sul 26, sul ––
40, centro40, centro--oeste oeste –– 32, nordeste 32, nordeste –– 38, sudeste 38, sudeste –– 34)34)
Os resultados da pesquisa mostram que o CONAMA e as resoluOs resultados da pesquisa mostram que o CONAMA e as resoluçções ões 
são muito pouco conhecidas pela sociedade civilsão muito pouco conhecidas pela sociedade civil
As resoluAs resoluçções conhecidas pelo terceiro setor foram consideradas, ões conhecidas pelo terceiro setor foram consideradas, 
pela maioria das respostas, como de pouca aplicapela maioria das respostas, como de pouca aplicaçção / efetividadeão / efetividade
Quase 100% das InstituiQuase 100% das Instituiçções tomam conhecimento das resoluões tomam conhecimento das resoluçções ões 
do CONAMA ou buscam sobre legislado CONAMA ou buscam sobre legislaçção ambiental por meio da ão ambiental por meio da 
Internet; alguns outros meios de comunicaInternet; alguns outros meios de comunicaçção são utilizados, mas ão são utilizados, mas 
com menor significância, tais como: jornais, bibliografia imprescom menor significância, tais como: jornais, bibliografia impressa, sa, 
boletins, publicaboletins, publicaçções, entre outrosões, entre outros
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